
Provisões e Reconhecimento 
de Despesas
O tratamento contábil adequado de provisões, despesas e perdas representa um pilar 
fundamental para a transparência e conformidade nas demonstrações financeiras. 
Este módulo explora os conceitos, práticas e estratégias essenciais para contadores e 
profissionais de finanças no Brasil.



O Regime de Competência e Suas Implicações

Princípio Fundamental

O Regime de Competência determina que as despesas sejam 
reconhecidas no período de sua ocorrência, independentemente do 
momento do pagamento. Este princípio assegura que o resultado 
contábil reflita a realidade econômica da entidade.

Quando não há valores objetivos disponíveis para registro, surge a 
necessidade de provisões — estimativas confiáveis que permitem o 
reconhecimento tempestivo de obrigações futuras.

Base Legal

O Decreto 9.580/2018, no artigo 339, regulamenta que apenas 
provisões expressamente autorizadas são dedutíveis para fins fiscais. 
Esta norma abrange também as perdas estimadas no valor de ativos, 
incluindo aquelas decorrentes de redução ao valor recuperável.

A conformidade com esta legislação é essencial para evitar problemas 
na apuração do lucro real e na fiscalização tributária.



Conceito e Critérios de Provisão
Uma provisão representa um passivo de prazo ou valor incerto. Diferentemente de uma conta a pagar comum, a provisão envolve elementos de 
incerteza que exigem julgamento profissional e estimativas técnicas para seu reconhecimento adequado.

1

Obrigação Presente
A entidade deve ter uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, 
resultante de evento passado que gere 
responsabilidade atual.

2

Saída Provável de Recursos
Deve ser provável que será necessária 
uma saída de recursos incorporando 
benefícios econômicos para liquidar a 
obrigação futura.

3

Estimativa Confiável
É preciso que se possa fazer uma 
estimativa confiável do valor da 
obrigação, baseada em dados históricos 
ou técnicos.

Segundo o CPC 25, se essas três condições não forem satisfeitas simultaneamente, nenhuma provisão deve ser reconhecida nas demonstrações 
contábeis.



A Nova Semântica Contábil: Mudanças com o CPC

Antes do CPC

O termo "provisão" era utilizado tanto para passivos 
quanto para contas de ajuste do ativo, como a 
tradicional "Provisão para Devedores Duvidosos".

Esta dupla utilização gerava confusão conceitual e 
dificultava a interpretação das demonstrações 
financeiras.

Após o CPC

A nomenclatura "provisão" passou a ser utilizada exclusivamente para contas do 
passivo, indicando obrigações de prazo ou valor incerto.

As contas de ajuste do ativo foram renomeadas. Exemplo: "Provisão para Devedores 
Duvidosos" tornou-se "Perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa", refletindo com 
maior precisão sua natureza redutora do ativo.



Exemplo Prático: Ação Trabalhista
01

Identificação do Evento
Uma ação trabalhista é ajuizada contra a empresa, representando uma obrigação presente 
decorrente de evento passado.

02

Avaliação da Probabilidade
A assessoria jurídica avalia que a perda é provável, mas não é possível determinar com exatidão o 
valor final nem a data do desembolso.

03

Estimativa do Valor
Com base em casos similares e no histórico da empresa, estabelece-se uma estimativa confiável do 
valor da obrigação.

04

Reconhecimento Contábil
A empresa reconhece a provisão no passivo e a despesa correspondente, atendendo ao regime de 
competência.



Despesas: Diferenças em Relação às Provisões

Certeza vs. Incerteza
Despesas possuem prazo de vencimento e 
valor específico previamente 
determinados, enquanto provisões 
envolvem incerteza quanto ao prazo ou 
valor.

Regime de Competência
Ambas devem ser reconhecidas no período 
de ocorrência, independentemente da data 
de pagamento, assegurando a correta 
apuração do resultado.

Momentos de Pagamento
O pagamento pode ocorrer antes (despesa 
antecipada), durante ou depois da 
ocorrência da despesa, exigindo 
tratamentos contábeis distintos.



Despesas Antecipadas: 
Tratamento Contábil
Quando uma despesa é paga antes de sua ocorrência, o valor deve ser contabilizado 
inicialmente no ativo como despesa antecipada. É o caso típico do pagamento de seguro 
de veículo no início do ano, cujo benefício se estende por todo o período.

Pagamento

Registro no ativo como despesa antecipada (exemplo: seguro anual)

Apropriação Mensal

Transferência gradual do ativo para o resultado, mês a mês

Reflexo no Resultado

Despesa reconhecida proporcionalmente em cada período beneficiado

Este procedimento assegura que cada período contábil seja debitado apenas pela parcela 
da despesa que lhe corresponde, melhorando significativamente a qualidade da 
informação gerada.



Folha de Pagamento: Reconhecimento Adequado
O reconhecimento de salários e encargos exemplifica perfeitamente a aplicação do regime de competência. O salário de janeiro, normalmente pago em 
fevereiro, deve ser contabilizado como despesa em janeiro, com contrapartida em conta do passivo.

1

31/01/2019
Reconhecimento da Despesa

D - Ordenados, Salários e Gratificações: R$ 32.340,00

C - Salários e Encargos a Pagar: R$ 32.340,00

2

01/02/2019
Pagamento Efetivo

D - Salários e Encargos a Pagar: R$ 32.340,00

C - Caixa: R$ 32.340,00

Este procedimento garante que a despesa seja alocada ao período correto, melhorando a qualidade e a tempestividade da informação contábil.



Provisões Trabalhistas Mensais Obrigatórias
Para atender ao regime de competência e refletir adequadamente os custos com pessoal, é essencial provisionar mensalmente 1/12 dos seguintes 
encargos trabalhistas:

Décimo-Terceiro Salário
Gratificação natalina devida a todos os 
empregados, calculada 
proporcionalmente aos meses 
trabalhados. O Decreto 9.580/2018, 
artigo 343, autoriza a dedução como 
despesa operacional.

Férias
Remuneração correspondente ao período 
de descanso anual do empregado. O 
artigo 342 do Decreto 9.580/2018 
permite a dedução fiscal dessa provisão.

Adicional sobre Férias
Adicional de 1/3 sobre o valor das férias, 
conforme determinação constitucional, 
também passível de provisão mensal.

Além desses valores, devem ser provisionados os encargos sociais incidentes (INSS e FGTS), cujo ônus cabe à pessoa jurídica. Este procedimento 
evita distorções no resultado e permite melhor planejamento financeiro.



Perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa
O reconhecimento de perdas é fundamental para ajustar as contas patrimoniais ao seu valor justo e alocar adequadamente as despesas decorrentes de 
créditos que provavelmente não serão recebidos.

Cálculo e Reconhecimento

Aplicando um percentual estimado (por exemplo, 1%) sobre o 
saldo de duplicatas a receber, a empresa reconhece a perda 
esperada.

Lançamento Contábil:

D - Perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa (Despesa): R$ 
310,00

C - (-) Perdas Créditos de Liquidação Duvidosa (Conta Redutora 
do Ativo): R$ 310,00

Apresentação no Balanço

A despesa aparece no resultado do período, impactando o lucro, enquanto no 
ativo, o mesmo valor é apresentado como conta redutora das contas a receber.

Esta evidenciação em separado permite aos usuários das demonstrações 
visualizar o valor bruto dos créditos e o montante estimado de perdas.

Importante: A Receita Federal estabelece regras específicas para dedutibilidade fiscal dessa despesa. Para fins societários e fiscais, admite-se 
a contabilização baseada em estatísticas históricas da própria empresa.



Caso Prático: Intelitech Ltda
Vamos acompanhar um exemplo completo de aplicação dos conceitos de provisões, despesas e perdas através das operações da empresa Intelitech 
Ltda durante o mês de janeiro de 2019.

Contexto Inicial
A empresa inicia o período com um 
balanço patrimonial estruturado, 
contendo ativos circulantes e não 
circulantes, passivos operacionais e 
patrimônio líquido de R$ 118.800,00.

Operações do Período
Durante janeiro, a Intelitech realiza 
diversas operações típicas: pagamento 
de folha anterior, vendas à vista com 
incidência de ICMS, pagamento 
antecipado de seguro, reconhecimento 
de processo trabalhista e folha do mês 
corrente.

Ajustes de Encerramento
No final do período, são reconhecidas 
as perdas estimadas com créditos de 
liquidação duvidosa e apropriada a 
despesa mensal do seguro pago 
antecipadamente.



Principais Lançamentos Contábeis do Caso
102/01 - Pagamento Folha Anterior

D - Salários a Pagar: R$ 33.600,00

C - Caixa: R$ 33.600,00
2 02/01 - Venda à Vista

D - Caixa: R$ 43.200,00

C - Receita de Vendas: R$ 43.200,00

D - ICMS s/ Vendas: R$ 7.776,00 (18%)

C - ICMS a Recolher: R$ 7.776,00

302/01 - Seguro Anual

D - Despesas Antecipadas: R$ 3.168,00

C - Caixa: R$ 3.168,00

4 31/01 - Provisão Trabalhista

D - Outros Gastos Pessoal: R$ 20.160,00 (60% do valor pretendido)

C - Provisões Natureza Cível: R$ 20.160,00531/01 - Folha Corrente

D - Ordenados e Salários: R$ 35.280,00

C - Salários a Pagar: R$ 35.280,00 6 31/01 - Perdas Estimadas

D - Perdas Créditos Duvidosos: R$ 372,00 (1% de R$ 37.200)

C - (-) Perdas (redutora): R$ 372,00



Demonstrativo de Resultado do Exercício

Receita Bruta
R$ 43.200,00

(-) Deduções (ICMS)
(R$ 7.776,00)

Receita Líquida: R$ 35.424,00

(-) CMV
(R$ 21.600,00)

Lucro Bruto: R$ 13.824,00

(-) Despesas Operacionais
Gastos com Pessoal: (R$ 20.160,00)

Salários: (R$ 35.280,00)

Perdas Créditos: (R$ 372,00)

Despesas Veículos: (R$ 264,00)

Total: (R$ 56.076,00)

Resultado do Período
Prejuízo: (R$ 42.252,00)

O prejuízo evidenciado resulta principalmente do reconhecimento da provisão trabalhista de R$ 20.160,00, demonstrando o impacto das contingências no resultado.



Impacto no Balanço Patrimonial

Principais Variações no Ativo

• Caixa: aumentou de R$ 37.200 para R$ 43.632 (vendas à vista 
menos pagamentos)

• Duplicatas a Receber: líquido de R$ 36.828 (R$ 37.200 menos 
R$ 372 de perdas)

• Estoques: reduziu para R$ 21.600 pela venda

• Despesas Antecipadas: R$ 2.904 (seguro a apropriar)

Principais Variações no Passivo

• Salários a Pagar: R$ 35.280 (folha de janeiro)

• ICMS a Recolher: R$ 7.776 (sobre vendas)

• Provisões Cíveis: R$ 20.160 (processo trabalhista)

• Patrimônio Líquido: reduziu para R$ 76.548 pelo prejuízo 
acumulado

O ativo total passou de R$ 192.000 para R$ 179.364, refletindo o resultado negativo do período e a distribuição dos recursos entre as 
diversas contas patrimoniais.



Decisões Gerenciais Baseadas em 
Provisões

Conformidade Contábil e Fiscal

Garantir que as demonstrações estejam em conformidade com a legislação e os 
pronunciamentos contábeis (CPC 25), reconhecendo apenas provisões autorizadas e 
aplicando corretamente o regime de competência.

Planejamento Financeiro

Antecipar obrigações futuras incluindo provisões no fluxo de caixa, prever saídas 
relacionadas a encargos trabalhistas e alocar recursos para contingências prováveis como 
causas judiciais.

Apuração Correta dos Resultados

Obter resultado contábil fiel à realidade reconhecendo perdas com devedores duvidosos, 
ajustando estoques ao valor realizável e registrando receitas e despesas no período 
correto.

Suporte à Tomada de Decisões

Oferecer informações confiáveis para avaliar lucratividade real, decidir sobre distribuição 
de lucros e justificar tomada de créditos com base em demonstrações consistentes.



Gestão de Riscos e Relacionamento com Stakeholders

Gestão de Riscos e Contingências

Registrar provisões para riscos trabalhistas, cíveis e ambientais 
baseadas em parecer jurídico qualificado.

Classificar corretamente as contingências como prováveis, possíveis ou 
remotas, conforme probabilidade de ocorrência.

Divulgar em notas explicativas informações relevantes sobre riscos 
significativos que possam impactar a entidade.

Relacionamento com Stakeholders

Fortalecer a transparência apresentando relatórios contábeis claros e 
confiáveis para sócios, investidores e credores.

Demonstrar capacidade de antecipação e controle de passivos, gerando 
confiança no mercado.

Fornecer subsídios consistentes para auditorias externas e processos de 
due diligence em operações societárias.



Estratégias de Execução: 
Provisões
Para garantir que obrigações futuras sejam corretamente reconhecidas e evitar 
distorções nos resultados, é fundamental implementar estratégias robustas de 
execução.

01

Políticas Internas
Implementar políticas para provisões 
regulares: contingências trabalhistas, 
garantias de produtos e ações judiciais 
prováveis.

02

Critérios de Estimativa
Desenvolver critérios utilizando 
consultoria jurídica para avaliar 
probabilidade de perda e histórico de 
ocorrências passadas.

03

Auditorias Periódicas
Realizar auditorias nas provisões registradas, assegurando atualização com base em 
novas informações e reversão quando apropriado.



Estratégias: Despesas e Perdas

Reconhecimento de Despesas

Objetivo: Alinhar registros ao regime de competência, refletindo 
fielmente o desempenho.

• Controlar despesas antecipadas com apropriação mensal (seguros, 
aluguéis, contratos)

• Utilizar sistemas ERP para provisão mensal de obrigações 
trabalhistas (1/12 de férias e 13º)

• Criar checklists mensais comparando valores provisionados vs. 
realizados

Reconhecimento de Perdas

Objetivo: Ajustar ativos ao valor realizável líquido, aumentando 
confiabilidade.

• Implementar análise de inadimplência com classificação de 
clientes por risco

• Conciliar periodicamente saldos contábeis com realidade financeira

• Ajustar estoques ao valor de mercado considerando obsolescência 
e deterioração



Guia Prático de Execução

1
PROVISÕES
Etapas: Identificar obrigações prováveis → Calcular valor estimado → Registrar no sistema → Reavaliar periodicamente → Reverter quando aplicável

Ferramentas: Relatórios jurídicos, planilhas de cálculo, sistema ERP, reuniões mensais com jurídico

2
DESPESAS
Etapas:Mapear despesas do mês → Reconhecer na competência → Provisionar férias/13º mensalmente → Ajustar antecipadas → Conciliar previsto vs. realizado

Ferramentas:Módulo contas a pagar, cronograma de apropriação, lançamentos automáticos, relatórios gerenciais

3
PERDAS
Etapas:Monitorar inadimplência → Calcular e registrar PDD → Avaliar perda de estoques → Baixar ativos irrecuperáveis → Atualizar políticas

Ferramentas: Relatórios por faixa de atraso, percentuais históricos, inventários, laudos técnicos, manual de políticas

4
CONTROLE GERENCIAL
Etapas: Incluir ajustes na DRE gerencial → Realizar reuniões de fechamento → Apresentar impactos à diretoria → Treinar equipe → Documentar decisões

Ferramentas: DRE ajustada, agenda de fechamento, dashboards, workshops, memorandos contábeis



Conclusão: A Importância Estratégica
O domínio dos conceitos e práticas relacionados a provisões, perdas e reconhecimento de despesas transcende o âmbito puramente contábil. Este conhecimento 
representa um alicerce fundamental para uma gestão empresarial responsável, transparente e plenamente alinhada à legislação brasileira.

Conformidade Legal
Garante adequação às normas do CPC 25 e ao Decreto 9.580/2018, 
evitando contingências fiscais e autuações

Decisões Estratégicas
Fornece base sólida para decisões de investimento, distribuição de lucros 
e planejamento financeiro

Confiança dos Stakeholders
Fortalece relacionamento com investidores, credores e demais partes 
interessadas através da transparência

Perenidade Empresarial
Contribui para a sustentabilidade do negócio através de gestão prudente 
de riscos e obrigações

A aplicação consistente destes princípios contábeis não apenas atende às exigências normativas, mas representa um diferencial competitivo na gestão 
empresarial moderna, permitindo às organizações anteciparem desafios e tomarem decisões mais informadas e estratégicas.


